
Sentenças da Justiça causam 
awnento da dívida em títulos 

Maioria dos papéis 
emitidos pela Prefeitura de 
São Paulo é destinada ao 
pagamento de precatórios 

BRASÍLIA — O pagamento de 
débitos judiciais foi o princi-
pal responsável pela forma- 

ção da dívida contraída pela Prefei-
tura de São Paulo com a emissão de 
títulos públicos municipais. Em se-
teMbro, havia no mercado financeiro 
14'4,757 bilhões em títulos do muni-
cípio. Do total, 
68,5% correspondia 
a papéis emitidos 
para obter recursos 	E N 
destinados ao paga- 
mento das dívidas 	IMP 
judiciais, segundo o 
'Bánco Central. 	RESTRI 
' No caso do Esta- 
dô de São Paulo, 	ROLA 

	

também é expres-  	

mento de Estados e municípios, o 
Senado decidiu em dezembro 
proibir a rolagem dos papéis emi-
tidos para pagamento de precató-
rios. Os títulos emitidos até de-
zembro de 1995 poderão ser rola-
dos por tempo indeterminado, 
mas os novos papéis têm de ser 
pagos pelos governos estaduais e 
pelas prefeituras no vencimento. 

Três municípios paulistas estão 
nesta situação. Osasco, Guarulhos 
e Campinas emitiram títulos neste 
ano, depois da decisão do Senado, 

para pagar preca- 
tórios. Mas terão 
de pagar a dívida 

ADO 	contraída com es- 
ses papéis no ven-

OS 	cimento dos títu- 
los. Não poderão 

ÇÃO A 	rolar a dívida tro- 
cando, os papéis 

GEM 	pôr outros, com 
	 prazo de vencimen- 

sivo o peso dos pre- 
catórios — denominação técnica 
para as dívidas judiciais — na ori-
gem da dívida mobiliária. Em se-
embro, o Estado tinha R$ 17,611 

bilhões em títulos no mercado, dos 
quais 26,4% foram emitidos para 
pagar precatórios. 
t Preocupado com o impacto das sentenças judiciais no endivida- 

to maior. 
No caso da Prefeitura e do go-

verno do Estado, todos os títulos 
dos precatórios foram emitidos 
até dezembro do ano passado e 
podem continuar sendo rolados 
no mercado financeiro. Somados, 
Estados e municípios tinham em 
setembro uma dívida mobiliária 
de R$ 48,274 bilhões. 


